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			1   INTRODUÇÃO


			No contexto histórico brasileiro, a produção e o consumo de energia elétrica se intensificaram a partir de 1950. De acordo com Abreu e Azevedo (2009, p.38), isso se deu com o aumento da importação de eletrodomésticos e pelo anseio nacional à industrialização.


			É importante destacar que entre 1900 a 1960 as empresas privadas nacionais e os grupos estrangeiros controlavam a maior parte do setor elétrico brasileiro. Abreu e Azevedo (2009, p.47) ressaltam que a capacidade em MW gerada até a década de 60 era insuficiente para sustentar o crescimento industrial do país, chamando a atenção do então presidente Juscelino Kubitschek (JK). Em seu governo, JK construiu a refinaria Duque de Caxias, e as hidrelétricas de Três Marias e Furnas (sendo esta última localizada em Minas Gerais), aumentando a potência total instalada de 3 milhões de kW, em 1954, para 4,7 milhões no final do quinquênio.


			 Dando seguimento a ideia do governo de Getúlio Vargas, o governo de Juscelino Kubitschek de Oliveira foi marcado pelo seu slogan “cinquenta anos em cinco”, que tinha como objetivo principal desenvolver o país por meio de investimento em cinco áreas: Energia, Transporte, Indústria de base, Alimentação e Educação (SANTOS, 2006).


			A criação da Centrais Elétricas Brasileiras foi proposta no governo de Getúlio Vargas, mas somente em 25 de abril de 1961, no governo de Jânio Quadros, a União foi autorizada a construir a ELETROBRÁS, através da Lei 3.890-A/61:


			Art. 1 º Fica a União autorizada a constituir, na forma desta lei, uma sociedade por ações que se denominará Centrais Elétricas Brasileiras S.A., e usará a abreviatura ELETROBRÁS para a sua razão social.


			Art. 2 º A ELETROBRÁS terá por objeto a realização de estudos, projetos, construção e operação de usinas produtoras e linhas de transmissão e distribuição de energia elétrica, bem como a celebração dos atos de comércio decorrentes dessas atividades. (BRASIL. Lei 3.890-A/61 de 25 de abril de 1961).


			A ação intervencionista do Estado nesse momento de desenvolvimento do Brasil foi de suma importância, pois a combinação da ação estatal e ação com a empresa privada nacional e o capital estrangeiro foi à fórmula usada para o grande crescimento do país na segunda metade da década de 1950.


			Entre o início da década de 1950, anos marcados pelo período pós-guerra, e o ano de 1962, ano em que foi aprovada pelo congresso a criação da Eletrobrás, o modelo brasileiro de desenvolvimento econômico sofreu profundas alterações ao privilegiar a participação do Estado em funções produtivas e financeiras. No setor elétrico, as empresas estatais aumentaram sua participação na capacidade instalada de forma expressiva. Em 1952, a capacidade de geração de energia elétrica de empresas públicas correspondia a apenas 6,8% do total instalado. Em 1962 a participação já era de 31,3% e, em 1964, é inaugurada a maior hidrelétrica do Brasil – a Usina Hidrelétrica de Furnas – e em 1965 a participação do setor público na capacidade de geração superava a metade do total, atingindo 54,6%. (SILVA, 2011, p. 48).


			A origem do Sistema Furnas foi marcada historicamente pela construção da Usina de Furnas, pelo Decreto-Lei n.º 41.066/57, e com a finalidade de aproveitar o potencial hidráulico do rio Grande no trecho das corredeiras de Furnas, em Minas Gerais. O objetivo então era o de solucionar a crise energética na Região Sudeste; sendo que, posteriormente, o governo federal tornou-se o maior acionista de Furnas que, em 1962, passou a subsidiária da ELETROBRÁS.


			No âmbito regional, o sistema ELETROBRÁS ficou dividido da seguinte maneira, conforme dispõe a Lei 5.889/73 em seu artigo 2º:


			Art. 2º São consideradas subsidiárias da ELETROBRÁS de âmbito regional: I - Centrais Elétricas do Sul do Brasil S. A. - ELETROSUL, com atuação nos Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná;


			II - FURNAS - Centrais Elétricas S. A., com atuação no Distrito Federal e nos Estados de São Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Guanabara, Espírito Santo, Goiás e Mato Grosso [...];


			III - Companhia Hidro Elétrica do São Francisco - CHESF, com atuação nos Estados da Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará, Piauí e Maranhão; IV - Centrais Elétricas do Norte do Brasil S. A. – ELETRONORTE, com atuação nos Estados de Goiás, Mato Grosso, [...] Parágrafo único. Poderão ser consideradas, por decreto, como de âmbito regional, outras subsidiárias da ELETROBRÁS, bem como promovida a redivisão das áreas de atuação de cada uma delas. (BRASIL. Lei 5.889/73 de 05 de julho de 1973).


			 Pode-se afirmar que a construção de quase todo sistema energético no Brasil esteve condicionada ao “Milagre Brasileiro” compreendido entre os anos de 1968 a 1974, marcado pela ideia desenvolvimentista inserida pelo “binômio político-ideológico de segurança e desenvolvimento” concebido pelo Plano Nacional de Desenvolvimento, o PNDI (1972-1974) (SANTOS, 2006).


			Neste contexto, vale destacar a Ditadura Militar, marcada por fases distintas tanto na economia quanto na evolução do setor elétrico. Entre 1964 a 1967, segundo Silva (2011), houve um enxugamento das finanças públicas gerando um equilíbrio na economia. Já durante o período do “Milagre Econômico”, compreendido entre 1968-1973, a economia se consolidou e o setor elétrico se expandiu vertiginosamente. O autor ainda ressalta que, entre 1974 a 1985, houve um exaurimento do modelo de crescimento, gerando infrutíferas tentativas de ajuste econômico de 1980 a 1984.


			A Eletrobrás, por sua vez, foi a empresa estatal encarregada de fomentar a política da indústria elétrica do PND II, criando um plano de longo prazo de expansão do setor. Esse plano foi batizado de “Plano 90”, e, de acordo com Lima (1995, p.121), este plano:


			[...] estimava que o crescimento do consumo de energia elétrica seria superior a 12% ao ano entre 1975 e 1980 e por volta de 10% ao ano no período 1980-1990. Essa projeção estava apoiada na premissa de que o PIB cresceria, pelo menos, 9% ao ano no período 1974-1990 (LIMA, 1995, p. 121).


			Para atender o mercado, tinha-se a projeção de expandir a capacidade instalada de geração de 17.500 MW em 1974 para 30.000 MW ao final da década de 1980 (SILVA, 2011). Assim, ocorreu a construção de Itaipu, bem como estavam previstas as construções de usinas de grande porte como Tucuruí, Itaparica, Sobradinho, Paulo Afonso IV nas regiões Norte-Nordeste, Foz do Areia, Salto Santiago e Ilha Grande na região Sul e Itumbiara, Emborcação e Porto Primavera na região Sudeste.


			Com o reflexo desse “milagre econômico” brasileiro temos atualmente o Parque Gerador da Usina Hidrelétrica de Itumbiara, que é a maior usina em operação do Sistema Furnas. Tal construção teve início no ano de 1974, final do PND I, e na época de sua inauguração, em 1981, contava com as unidades geradoras consideradas maiores do mundo até então, representando um reconhecido avanço tecnológico no país.


			A construção de uma usina hidrelétrica demanda, necessariamente, profissionais das mais variadas áreas do conhecimento, ao longo das diversas fases que um projeto de tal grandeza atrai. Não somente na construção, mas também na operacionalização, e após o início das atividades, exigem-se profissionais qualificados. Este cenário viabilizou a implantação de vilas operárias provisórias e permanentes, além de um sistema de circulação, entre outras benfeitoras para facilitação da mão-de-obra operária acessível, contribuindo, a esta época, para o aumento da população em zonas urbanas (TSUKUMO, 1994).


			O Planejamento e a execução da construção da Usina Hidroelétrica de Itumbiara passaram por várias etapas, sendo que uma delas corresponde a construção de duas Vilas Residenciais para moradia dos operários, sendo necessária a construção de duas vilas residenciais uma provisória e uma definitiva.


			A vila provisória serviria de moradia para os operários das empreiteiras (apelidados de “pião barrageiro”) que seriam contratados temporariamente para trabalharem na execução dos diversos serviços da construção da barragem. Estes trabalhadores vieram de vários estados brasileiros, pois a cidade local não tinha mão de obra suficiente e especializada, necessária para a construção da barragem.


			A outra vila, em caráter definitivo, além de abrigar os empregados efetivos da empresa Furnas durante a construção da barragem serviria como moradia para os empregados que cuidariam da Operação e Manutenção da Usina para seu pleno funcionamento, ou seja, os engenheiros, supervisores, mecânicos e operadores de usina e subestação.


			Assim, a vila definitiva foi construída na cidade de Itumbiara-GO, localizada a uma distância de quatorze quilômetros do local da construção da Usina; e a Vila provisória na cidade de Araporã/MG, na época distrito da cidade de Tupaciguara/MG (segundo dados do IBGE), e que se localizava a oito quilômetros do local da construção, com a finalidade de abrigar os operários das empreiteiras.


			Vale destacar que as vilas residenciais foram construídas com toda a infraestrutura de rede de esgoto, rede de água potável (com tratamento próprio), iluminação, asfalto, ambulatório, hotel, casa de visita, praça, clube com piscina e campo de futebol, necessárias para a manutenção das vilas.


			Nesse sentido, pretende-se com esse trabalho analisar qual o impacto na qualidade de vida e ambiental, nos municípios de Itumbiara/GO e Araporã/MG, em razão da construção da UHI, além de entender o atual estágio de desenvolvimento dos municípios, bem como a situação destes antes da construção da UHI.


			1.1   Problema


			O presente estudo, que objetiva tratar dos impactos causados nos municípios de Itumbiara-GO e Araporã-MG pela construção da UHI, busca responder a seguinte problemática: Quais e como foram os impactos ocasionados pela construção da Usina Hidrelétrica de Itumbiara nos Município de Itumbiara/GO e Araporã/MG, considerando os 53 anos compreendidos entre a criação do sistema Furnas até os dias atuais?


			Partindo deste problema, este trabalho parte da hipótese de que houve e ainda há implicações diretas na organização do espaço, na distribuição de renda e nos investimentos públicos e privados locais, pois os municípios envolvidos tiveram um redirecionamento espacial e uma reestruturação principalmente em virtude da inserção de equipamentos e infraestrutura.


			1.2   Objetivos


			
1.2.1   Objetivo geral



			O objetivo geral deste trabalho é analisar os impactos da implantação da barragem e da Usina Hidrelétrica de Itumbiara/GO (UHI), realizada de 1974 a 1980, para os municípios de Itumbiara/GO e Araporã/MG, considerando como parâmetro a contribuição da UHI para a qualidade de vida e o desenvolvimento social desta região, bem como os impactos ambientais ocasionados pela sua construção.
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